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mesmo sentido, ou seja, na interpretação literal do clausulado relativamente ao momento 
exato que contaria para o início do prazo fixado para o exercício do direito potestativo de 
resolução. 

Ademais, se dúvidas existissem quanto à data em que se iniciou o prazo contratual de 14 
dias essas dúvidas teriam de ser resolvidas a favor da Reclamante, atenta a sua qualidade 
de consumidora e o facto de se encontrar na posição de um declaratário normal perante 
o texto contratual. 

 

IV – Face ao exposto, julgo procedente a reclamação e condeno a Reclamada a 
pagar à Reclamante a quantia de € 638,00 correspondente ao valor que foi pago. 

Sem custas. 

 

Funchal, 8-7-2026 

 

 

A. Abrantes Geraldes 

 

 


